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F. DENILSSON F. DE OLIVEIRA EIRELL pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob o registro n9. 22.523.994/0001-63 e com sede na Travessa 31 de março, n.2 914, centro, 
Itaiçaba, Ceará, e-mail comercial@djassessoria.com, constituída por FRANCISCO 
DENILSON DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, economista, portador do RG 297.386.595 
SSPDC-CE e CPF(MF): 641.051.483-20, residente e domiciliado na Rua Coronel João 
Correia, 361 - Centro - Itaiçaba/CE vem tempestiva e mui respeitosamente à presença de 
Vossa Senhoria, com fulcro na cláusula 17 e demais disposições do Edital em epígrafe, bem 
como na Lei n2. 8.666 de 1993 e lei 10.520/02, apresentar 

JMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

do PREGÃO ELETRÔNICO N2 2021.12.07.01- PERP/2021- Jaguaruana/CE a fim de 
corrigir vícios contidos no ato convocatório que comprometem a legalidade do 
procedimento licitatório em tela, amparada no disposto na Lei n2. 8.666, de 21 de junho de 
1993 e lei 10.520/02 conforme entendimento pacifico e manso de que 

"Qualquer restrição em relação ao objeto da licitação deve ter como fundamento 
razões aptas a justificarem que a finalidade e o interesse público reclamam por tal 
exigência de forma irremediável. Sem tal justificativa a restrição deve ser tomada 
por ilegal (art. 39, § 19, inc. 1).." 

"Direcionar o edital de uma compra com as características de determinado conjunto 
de fornecedores não tem nenhuma convergência com o trabalho de especificar 
corretamente o objeto pretendido para um determinado processo de licitação." - 
conforme entendimento do TCU no Acórdão 641/2004 - Plenário." 

A presente impugnação pretende afastar do presente procedimento licitatório 
exigências técnicas feitas em extrapolação ao disposto no estatuto que disciplina o instituto 
das licitações, com intuito, inclusive, de evitar que ocorra restrição desnecessária do 
universo de possíveis e capacitados competidores, obstando a BUSCA DA CONTRATAÇÃO 
MAIS VANTAJOSA, senão vejamos: 
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Inicialmente, apenas por zelo e diligência, pertinente justificar, juridicamente, o 
cabimento da presente Impugnação. 

A licitação em epígrafe tem sua Sessão Pública de Abertura agendada para o dia 28 
de dezembro de 2021, As 08h45 horas. 

O edital de licitação estabelece no item 10.2.1: 

10.2.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio 
eletrônico, até três dias 'Reis anteriores a data fixada para abertura da sessão 
pública. 

Em face do exposto, levando em conta que o prazo final para impugnação do 
referido edital é somente dia 23/12/2021, deve ser a presente Impugnação considerada, 
nestes termos, plenamente tempestiva. 

II- DOS FATOS 

A empresa, ora Impugnante, obteve o Edital de licitação através do site do TCE. 
Analisando-se todas as suas condições de prestação do serviço, pagamento, especificações 
e após as verificações, detectou-se graves vícios no referido edital, os quais põem em 
risco a sua participação no certame, tanto quanto de quaisquer outros prováveis 
interessados. 

O instrumento convocatório tem como objeto o "REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE INFORMÁTICA PARA SUPRIR AS 
NECESSIDADES DE DIVERSAS ESCOLAS DE ENSINO FUNDAMENTAL, ENSINO INFANTIL 
E DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE JAGUARUANA/CE". 

Ocorre que a Impugnante, ao analisar o edital do certame, esbarrou-se com 
situações RESTRITIVAS, contrariando de forma contundente e vexatória a Lei de Licitações 
e Contratos, dentre outros diplomas legais. 

O instrumento convocatório desta licitação está fazendo exigências que vão de 
encontro A própria essência da licitação que é garantir a observância do principio 
constitucional da isonomia e selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, 
de maneira a assegurar oportunidade igual a todos os interessados e possibilitar o 
comparecimento ao certame do maior número possível de concorrentes. 

O edital da licitação contém vícios que o tornam ilegal e se referem ao 
agrupamento do objeto em lote único. 
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A presente impugnação apresenta questões pontuais que viciam o ato 
convocatório, quer por discreparem do rito estabelecido na lei 8.666/1993 (com alterações 
posteriores) e na lei federal n.9 10.520/2002, quer por restringirem a competitividade, 
condição esta essencial para a validade de qualquer procedimento licitatório. 

A bem da verdade, como cidadão cumpridor das minhas obrigações, não posso 
permitir que órgãos públicos cometam verdadeiras atrocidades nos processos licitatórios 
aos quais estão submetidos. A Administração fica inviabilizada de analisar uma oferta 
extremamente vantajosa, impossibilitando até mesmo que empresas mais capacitadas para 
esta contratação possam ser selecionadas. 

Sendo assim, o Impugnante, no exercício do legitimo interesse público, vem por 
meio desta oferecer a presente impugnação ao passo que o presente certame traz consigo 
cláusulas que comprometem a disputa, conforme será demonstrado a seguir. 

III. DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

A empresa ora impugnante observou desarmonias que necessitam correção por 
esta Comissão de Pregão, especificamente no tocante aos princípios que norteiam os 
certames licitatórios, uma vez que o critério de julgamento adotado nesta licitação, a saber, 
TIPO MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, dificulta a ampla participação das empresas 
interessadas, uma vez que para concorrer estas são obrigadas a apresentar proposta para 
TODOS os itens licitados no grupo, ferindo a competitividade no mesmo. No edital é 
apresentado apenas uma categoria com diversidade de produtos. 

Vejamos o que diz o edital: 

1.2. A licitação por lote tem como escopo promover a economia de 
escala, agrupando itens semelhantes, e facilitar o controle e a 
fiscalização dos contratos. 

3.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta 
contenha o menor preço global/por LOTE, desde que atenda as 
exigências contidas neste Termo de Referencia e no Edital de 
Licitação. 

9.1. Para julgamento e classificação das propostas será adotado 
o critério de menor preço global/por lote. 

Neste sentido, o presente pregão será realizado e julgado pelo critério de MENOR 
PREÇO GLOBAL POR LOTE, declarando vencedor apenas e tão somente um licitante para 
um ÚNICO LOTE COMPOSTO POR 76 ITENS. 
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Como se verifica no objeto licitado, este é composto por VÁRIOS produtos, cada qual 
com sua peculiaridade técnica e demandas de fabricação diferentes, tornando impossível 
que a mesma empresa comercialize e/ou fabrique todos eles. 

Veja que o edital reuniu em um único lote itens totalmente distintos 
(Computadores, Mouse, Impressora, Tablet, Roteador, Rack de Parede, Calha, Projetor, 
Aspirador de Pó, Cabo de rede, tinta, Cartucho, Adaptador de rede, Álcool, Limpa Contato, 
Pasta térmica, Pen Driver, Alicate, Caixa de Som, Bateria de litio, entre outros). 

Apenas analisando-se os itens, é possível de se constatar que um fabricante de 
Computadores não é o mesmo de um fabricante de alicate, por exemplo. Assim como 
um fabricante de Cabo de rede não é o mesmo fabricante de Álcool. Da mesma forma 
acontece com o fabricante do tablet que não será o mesmo fabricante da Calha. 0 
fabricante do Aspirador de Pó não é o mesmo do fabricante da Tinta. E assim 
sucessivamente. 

Ora, não tem como afirmar que os Itens agrupados olio andhanta g coma fax crer 
o Item 12 do editaL 

Do modo que está estruturado o edital, todos os seus itens certamente não são 
produzidos ou fornecidos por uma única empresa, restando claro que inúmeros licitantes 
poderiam se afugentar desse pregão ao ler o edital e constatar que não produziriam ou 
comercializariam todos os produtos do lote. Por conta disso, o artigo 30 , §19, inc. I, da 
Lei 8.666/93 restará flagrantemente infringido caso mantido o edital nos moldes 
aqui combatido, pois a competitividade simplesmente não existirá. 

Neste sentido, é visto que o LOTE em comento agrupa itens que possuem 
peculiaridades entre si, pois SAO PRODUTOS DISTINTOS, DE SEGMENTOS DIFERENTES, 
assim, poucas empresas teriam condições de fornecer TODOS os produtos, por não 
comercializá-los na integra, razão pela qual NECESSITAM SER DIVIDIDOS EM LOTES 
DIFERENTES OU SEPARADOS POR ITENS. 

Dessa forma, os produtos agrupados no lote em questão comportam plena 
divisibilidade, sem comprometer o objeto da licitação. A junção de itens autônomos e 
distintos em um mesmo lote ofende gravemente a competitividade do certame e restringe 
a igualdade entre os licitantes, consequentemente é frustrada a busca pela melhor 
proposta. 

0 julgamento por "menor prep global por lote", em que o "LOTE 01" é formado por 
itens autônomos, IMPOSSIBILITA um maior número de empresas a participarem do pregão, 
pois a maioria das empresas não comercializam todos os itens listados acima. 0 que ocorre 
normalmente, são empresas que se dedicam a um único produto ou segmento, dessa forma, 
são especializadas. 
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Na medida em que o Lote 01 do Edital integra 76 itens, dos quais muitos desses itens 
são de segmentos diferentes, e com isso, autônomos, não resta dúvida que o ato 
convocatório consigna cláusula manifestamente comprometedora ou restritiva do caráter 
competitivo, caráter esse, que deve presidir TODA e QUALQUER licitação. 

Importante salientar que a adjudicação por grupo ou lote não 6, em principio, 
irregular. Contudo, deve a Administração, nesses casos, justificar de forma 
fundamentada, no respectivo processo administrativo, a vantagem dessa opção, o que não 
aconteceu no presente caso. E nem poderia acontecer, visto que não há justificativa, 
nesse caso, para licitação em lote único. 

Por tais razões, considerando que a ordem constitucional e legal do nosso pais deve 
prevalecer sobre quaisquer outros anseios, e visando rechaçar desgastes com incidentais 
interferências dos órgãos de controle durante a condução do presente certame, o Edital do 
PREGÃO ELETRÔNICO N2 2021.12.07.01- PERP/2021 deverá ser retificado, 
desmembrando os lotes, transformando-os em itens ou lotes independentes ou até 
unificados em grupos similares. 

IV - DOS MOTIVOS AO REFAZIMENTO DO EDITAL 

Com efeito, o exame acurado do edital revela situação que merece urgente reparo 
pela autoridade administrativa elaboradora do instrumento convocatório, eis que eivado 
de vícios. 

Tais circunstâncias criam óbice à própria realização da disputa, limitando o leque da 
licitação a apenas um único concorrente, em um verdadeiro e claro DIRECIONAMENTO no 
objeto licitado, através da falta de isonomia, contrariando todo dispositivo legal em total 
dissonância com os princípios basilares da administração pública. 

Nesse sentido, impende salientar que as matérias-objeto da presente impugnação 
são questões pacificadas no âmbito do Tribunal de Contas da Unido e Tribunais de Contas 
dos Estados. 

Inclusive, não é demais lembrar que a própria Lei n.° 8.666/93 está carregada de 
tópicos de preocupação, acerca da responsabilização de eventuais responsáveis da disputa 
por: a) imposição de restrições indevidas à ampla concorrência; b) elaboração imprecisa 
de editais e c) inclusão de cláusulas que denotam o direcionamento do procedimento 
licitatório. 

Dando respaldo a esse poder de cautela, o art. 82 ordena que os agentes 
administrativos que praticarem atos em desacordo com os preceitos da lei de licitações, 
além das sanções próprias administrativas previstas, "sujeitam-se à responsabilidade civil 
e criminal". Acrescente-se, por adequado, que restrições indevidas e preferências 
injustificáveis podem ser enquadradas criminalmente no artigo 90 do Estatuto Licitatório 
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(frustrar mediante qualquer expediente, o caráter competitivo da licitação. Pena de 2 a 4 
anos, além de multa). 

Assim, os fundamentos jurídicos aqui expendidos são fonte de valia universal 
perante a sociedade brasileira, operadores do direito, e PRINCIPALMENTE AGENTES 
PÚBLICOS, pois constituem proteção ao sagrado interesse público maior - razão esta 
suficiente a proclamar a retificação do edital no tocante às exigências que extrapolam os 
comandos legais, como fora demonstrado. 

S 

• 

O principio da competitividade só poderá sofrer restrições amparadas em razões 
técnicas e econômicas que a legitimem, bem como não agridam os princípios 
constitucionais que regem a Administração Pública. 0 que não ocorreu no presente 
edital. 

As regras da licitação determinadas no Edital devem permitir a participação do 
maior número possível de licitantes, impondo somente as condições necessárias para que 
as propostas se adequem As necessidades da Administração Pública. 

O principio da competitividade é principio atinente somente A licitação, e está 
diretamente ligado ao principio da isonomia. Ora, manter as condições para que haja uma 
competição isenta de dirigismos, preferências escusas ou interesses dissociados da coisa 
pública 6, em primeira instância, cuidar para que essas condições de participação do 
certame sejam equânimes para todos os interessados. Simplesmente, podemos afirmar 
que não há competição sem isonomia e não hi isonomia sem competição. 

Considerando-se os dispositivos legais, princípios constitucionais e entendimentos 
doutrinários sobre a matéria, não pode haver procedimento seletivo com discriminação 
entre participantes, ou com cláusulas do instrumento convocatório que afastem eventuais 
proponentes ou os desnivelem no julgamento, conforme preceitua o art. 3°, § 1° da Lei n° 
8.666/93, de aplicação cogente ao certame em questão, a seguir transcrito, in verbis: 

"Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do principio constitucional 
da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada 
em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada pela Lei ng 12.349, de 2010) 
§ lo E vedado aos agentes públicos: 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 
condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e 
estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou 
domicilio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 
irrelevante para o especifico objeto do contrato; 
II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, 
previdenciária ou qualquer outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, 
inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de pagamentos, mesmo 
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quando envolvidos financiamentos de agências internacionais, ressalvado o 
disposto no parágrafo seguinte e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 
1991." 
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Infere-se, no artigo 3°, QUE É VEDADO À ADMINISTRAÇÃO A INCLUSÃO DE 
CONDIÇÕES QUE RESTRINJAM A PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO LICITATORIO ou 
que maculem a isonomia das licitantes. 

Interpretando as disposições do artigo 3°, o ilustre especialista na área de licitação, 
o doutor MARÇAL JUSTEN FILHO assevera: 

"Os dispositivos restantes, acerca da licitação, desdobram os princípios do art. 3, 
que funciona como norteador do trabalho hermenêutico e de aplicação da Lei das 
licitações. Nenhuma solução, em caso algum, será sustentável quando colidente 
com o art. 3°. Dentre diversas soluções possíveis, deverão ser rejeitadas as 
incompatíveis com os princípios do art. 39". (in 'Comentários A Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos', Ed. Dialética, 5 edição, fls. 54). 

Dessa forma, manter o Edital da maneira como está ofenderia até mesmo ao 
principio da legalidade, que garante o direito de participação de QUALQUER 
INTERESSADO, sem que haja qualquer restrição, nos estritos termos da Lei. Ad 
argumentandum, estabelece o art. 23, § 1 o da Lei n° 8.666/93: 

"Art. 23 (...) § 1 o As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão 
divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e 
economicamente viáveis, procedendo-se A licitação com vistas ao melhor 
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e A ampliação da 
competitividade sem perda da economia de escala. (Redação dada pela Lei n° 
8.883, de 1994)" 

Como ensina Marçal Justen Filho: "Nos termos do principio geral considerado no 
art. 23, § 1, aplica-se a regra da preferência pelo fracionamento da contratação, quando isso 
for possível... 0 fracionamento visa ampliar a competitividade..." (Idem, op. cit., p. 181) 

visto que a matéria tratada não exige maior debate jurídico, pois é assunto 
reiterado do Egrégio Tribunal de Contas da União, o qual já se pronunciou em diversos 
momentos. 

O TCU, na Decisão 393/94 do Plenário, assim se posicionou: 

"firmar o entendimento, de que, em decorrência do disposto no art. 3°, §1°, inciso 
1; art. 8°, § 1° e artigo 15, inciso IV, todos da Lei n° 8.666/1993, é obrigatória a 
admissão, nas licitações para a contratação de obras, serviços e compras, e para 
alienações, onde o objeto for de natureza divisível, sem prejuízo do conjunto ou 
complexo, da adjudicação por itens e não pelo preço global, com vistas a 
propiciar a ampla participação dos licitantes que, embora não dispondo de 
capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, 
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possam, contudo, fazê-lo com referência a itens ou unidades autônomas, devendo 
as exigências de habilitação adequarem-se a essa divisibilidade". 

Na esteira desse entendimento, foi publicada a SÚMULA N° 247 DO TCU, que 
estabeleceu que: 

"B OBRIGATÓRIA a admissão da adjudicação por Item e não por preço global, 
nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e 
alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o 
conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo 
de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de 
capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, 
possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências 
de habilitação adequar-se a essa divisibilidade". 

0 artigo 15 inciso IV da Lei 8666/93 também consagra a possibilidade de 
divisibilidade em itens/lotes, nos seguintes termos: 

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: [...] 

IV- ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar as 
peculiaridades do mercado, visando economicidade." 

Caso tal julgado não seja suficiente para convencer da ilegalidade que está sendo 
perpetrada, seguem demais enunciados da jurisprudência do TCU: 

• 9.3.1. a opção de se licitar por itens agrupados deve estar 
acompanhada de justificativa, devidamente fundamentada, da vantagem da 
escolha, em atenção aos artigos 32, § 12, I, 15, IV e 23, §§ 1° e 2°, todos da Lei 
8.666/1993; (...) 
9.3.4. a pesquisa de mercado, prevista no art. 72, do Decreto 7.892, de 23 de janeiro 
de 2013, deverá se conformar As características do objeto a ser licitado, possíveis 
de impactar no preço pesquisado, a exemplo das quantidades a serem adquiridas, 
do agrupamento de produtos e do critério de regionalização dos lotes, definidos 
no Pregão SRP 96/2012;"4 (grifou-se) "29. A jurisprudência desta Casa, 
consubstanciada na Súmula TCU 247, é pacifica no sentido de determinar a 
órgãos e entidades a adjudicação por itens específicos e não por lotes, 
compostos de diversos produtos ou serviços a serem adjudicados a um único 
fornecedor: (...) 
38. Embora não fosse necessário, por ser evidente, devo observar que a mera 
similaridade entre itens não é critério hábil para fundamentar a formação 
de grupos/lotes. 
39. Vale lembrar, também, que o registro de preços tem por escopo exatamente 
promover o registro de pregos de muitos itens, uma vez que é da própria essência 
do sistema permitir aquisições A medida que forem surgindo as necessidades da 
Administração. (TCU. Acórdão 2.977/2012. Plenário) 

• E obrigatória, nas licitações cujo objeto seja divisive!, a adjudicação 
por item e não por preço global, de forma a permitir uma maior participação de 
licitantes que, embora não dispondo de capacidade para o fornecimento da 
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totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas. 
(Acórdão 122/2014 - Plenário); 

• A falta de parcelamento de objeto que implique diminuição sensível de 
licitantes aptos a prestar parte dos serviços demandados configura violação ao 
comando contido no art. 23, § 1 9, da Lei 8.666/1993. (Acórdão 491/2012 - 
Plenário); 

• Diante da exigência legal da obrigatoriedade do parcelamento do 
objeto a ser licitado, quando observada a viabilidade técnica e econômica, cabe 
ao administrador público que desejar licitar um objeto sem parcelamento, trazer 
aos autos do processo licitatório o conjunto probatório de que o parcelamento 
seria inviável. Contratos realizados em um s6 lote costumam ter economia de 
escala, contudo, os ganhos decorrentes da ampliação da concorrência, não raro, 
igualam ou sobrepujam os decorrentes da economia de escala. (Acórdão 
1732/2009 - Plenário); 

• Incumbe ao gestor promover o parcelamento do objeto a ser licitado 
com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado 
e 6. ampliação da competitividade, ou, na impossibilidade técnica e econômica 
de fazê-lo, apresentar justificativas fundamentadas nos autos do procedimento 
licitatório (art. 32, § 1°, inciso I, e 23, §§ 1° e 2°, da Lei 8.666/1993). (Acórdão 
839/2009 - Plenário); 

• Quando o objeto da licitação for de natureza divisível, deve ser observada a 
obrigatoriedade da admissão da adjudicação por itens e não pelo preço global, com 
vistas a propiciar a ampla participação dos licitantes que, embora não dispondo de 
capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, 
possam fazê-lo com referência a itens ou unidades autônomas. Ao descartar o 
parcelamento, a instituição pública contratante deve fazer constar do 
processo licitatório o conjunto probatório de que o parcelamento seria 
inviável. (Acórdão 2407/2006 - Plenário). Assim, tem-se que o parcelamento é 
regra, cujo cumprimento é exigido nos termos do art. 15, IV e do art. 23, §§ 1° e 2° 
da Lei n° 8.666/93. No caso desta licitação do CRMV-PR, não foram apresentados 
fundamentos que justifiquem a manutenção do objeto em lote único. Dessa 
forma, A medida que se impõe é a divisão do objeto em lotes (parcelas) que 
correspondam As cidades onde devam ocorrer os fornecimentos. 

Como se observa, a lei e a Jurisprudência são claras ao determinarem o 
fracionamento do objeto sempre que a natureza do serviço permitir e, principalmente, 
quando significar economia, conforme já mencionado. 0 mestre Marçal Justen Filho, ao 
comentar o dispositivo supra, leciona com propriedade: 

"As contratações devem ser programadas na sua integralidade, sendo indesejável 
execução parcelada. Mas execução (programação) parcelada não se confunde 
com o fracionamento do objeto em diversos lotes ou parcelas. No caso do 
fracionamento, a Administração divide a contratação em inúmeros lotes, cujo 
conjunto corresponde A satisfação integral da necessidade pública. Em principio, 
todas as contratações fracionadas são executadas simultaneamente. (...) 0 art. 23, 
§ 1, impõe o fracionamento como obrigatório. A regra retrata a vontade 
legislativa de ampliar a competitividade e o universo de possíveis 
interessados. 0 fracionamento conduz A licitação e contratação de objetos de 

i ihhhimemsi  imi.nmenor dimensão quantitativa, qualitativa e econômica. Isso aumenta o número de 

DJ Empreendimentos e Assessoria Eireli 
CNPJ: 22.523.994/0001-63 
Sede: Travessa 31 de Março, 914 - Centro - Itakaba — CE — CEP: 62.820-000 
Escritório: Av. Senador Virgílio Távora, 1500 —Aldeota — Fortaleza — CE 
E-mail: comercial@diassessoria.com; suporte@diassessorid COTTI 



• 

EMPREENDIMENTOS 
'•• E ASSESSORIA 

C.S1 CI Dr  4 /C))

0‘*.
0 

/ 
.: ..CV 

7 ,
0 

ui971'
ol Rubrica .15'11 

re' 
" er op 

Página 10 de 13 

pessoas em condições de disputar a contratação, inclusive pela redução dos 
requisitos de habilitação (que serão proporcionados à dimensão dos lotes). Trata-
se não apenas de realizar o principio da isonomia, mas da própria eficiência. A 
competição produz redução de pregos e supõe que a Administração desembolsará 
menos, em montantes globais, através da realização de uma multiplicidade de 
contratos de valor inferior do que pela pactuação de contração única." 

Para Jessé Torres Pereira Júnior, ao comentar acerca do parcelamento do objeto, o 
dispositivo quer "ampliar a competitividade no âmbito do mesmo procedimento licitatório, 
destinado à compra da integralidade do objeto. A ampliação adviria da possibilidade de 
cada licitante apresentar-se ao certame para cotar quantidades parciais do objeto, na 
expectativa de que tal participação formasse mosaico mais variado de cotações de prep, 
barateando a compra, de um lado, e proporcionando maior acesso ao certame a 
empresas de menor porte, de outro" (in, Comentários à Lei das Licitações e Contratações 
da Administração) 

0 mesmo autor ensina que, existindo a possibilidade de parcelamento do objeto, 
esse é dever da Administração, sob pena de descumprir princípios específicos da licitação, 
tal como o da competitividade. 

A doutrina acima colacionada encaixa-se perfeitamente ao caso em análise, uma 
vez que no presente edital não hi qualquer óbice ao fracionamento do objeto. A 
Administração será a maior beneficiada ao promover um processo licitatório 
verdadeiramente amplo e isonômico, uma vez que, através do desmembramento do 
objeto tal como solicitado, estimulará a competitividade, abarcando o maior número 
possível de licitantes. 

Dessa forma, segundo a Jurisprudência Pátria, a Administração não se compadece 
com o principio da Igualdade entre os licitantes ao fazer exigência, em edital de Processo 
Licitatório, que visa a restringir o número de participantes (TRF, in RD 166/155). E 
observado também, nestes termos: 

"Acórdão 2477/2009-Plenário Evite a inclusão de itens que 
restringem injustificadamente o caráter competitivo do certame e 
contrariam, dessa forma, o art. 3o, § lo, inciso I, da Lei no 
8.666/1993.". 

Como podemos notar do inc. I do § l2 do art. 30 da Lei ng 8.666/93 , a norma 
bastante abrangente em seu dispositivo, usando nada mais que sete verbos, no infinitivo e 
conjugados (admitir, prever, incluir, tolerar, comprometer, restringir e frustrar), para 
coibir quaisquer atividades que tenham por meta direta ou indireta afetar o caráter 
competitivo do certame licitatório. 

A Lei Geral de Licitações, em seu art. 79, §59 e §62, se posiciona expressamente 
contrária ao direcionamento e a concomitante restrição da competitividade ao 
procedimento licitatório, conforme transcrevemos abaixo: 
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Art. 79... §52 É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços 
sem similaridade ou de marcas, características e especificações exclusivas, salvo 
nos casos em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o fornecimento 
de tais materiais e serviços for feito sob o regime de administração contratada, 
previsto e discriminado no ato convocatório. 
§62 A infring8ncia do disposto neste artigo implica a nulidade dos atos ou 
contratos realizados e a responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

A doutrina de Hely Lopes Meirelles, acerca de tão relevante tema, assim nos ensina: 

A igualdade entre os licitantes é principio impeditivo da discriminação entre os 
participantes do certame, que através de cláusulas que, no edital ou convite, 
favoreçam uns em detrimento de outros, quer mediante julgamento faccioso, que 
desiguale os iguais ou iguale os desiguais. 0 desatendimento a esse principio 
constitui a forma mais insidiosa de desvio do poder, com que a Administração 
quebra a isonomia entre os licitantes, razão pela qual o Judiciário tem anulado 
editais e julgamentos em que se descobre a perseguição ou o favoritismo 
administrativo, sem nenhum objetivo ou vantagem de interesse público. 
(MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 27. ed Ed. Malheiros 
Editores. São Paulo:2002. pg. 262.) 

A competitividade é um principio fundamental da licitação e tem a devida proteção 
pela legislação, tipificando a ação injusta e culminando pena aos agentes que ensejarem 
frustrar este principio. 

Deve-se lembrar ao gestor público que ele está sujeito à legislação e decisões 
prolatadas por intermédio de acórdãos e resoluções dos órgãos maiores de controle, visto 
estar utilizando recursos públicos para a contratação. 

Ressalte-se que tais órgãos foram dotados de competência para avaliar os atos 
praticados em toda a sua extensão, com possibilidade de questionar a decisão sob o aspecto 
da eficiência, da economicidade, da legalidade e da legitimidade. 

Aliás, os Tribunais de Contas têm jurisprudência uníssona no sentido de que as 
exigências do edital devem estar voltadas à seleção da proposta mais vantajosa, sem, no 
entanto, restringir injustificadamente a competitividade: 

,,o ato convocatório hi que estabelecer as regras para a seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração, não se admitindo cláusulas desnecessárias ou 
inadequadas, que restrinjam o caráter competitivo do certame. Tanto é que o 
próprio art. 37, inciso XXI, da CF, que estabelece a obrigatoriedade ao Poder 
Público de licitar quando contrata, autoriza o estabelecimento de requisitos de 
qualificação técnica e econômica, desde que indispensáveis A garantia do 
cumprimento das obrigações. Por outras palavras, pode-se afirmar que fixar 
requisitos excessivos ou desarrazoados iria de encontro A própria sistemática 
constitucional acerca da universalidade de participação em licitações, porquanto 
a Constituição Federal determinou apenas a admissibilidade de exigências 
mínimas possíveis. Dessarte, se a Administração, em seu poder discricionário, 

i ihhhimmaii tiver avaliado indevidamente a qualificação técnica dos interessados em contratar, 
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reputando como indispensável um quesito tecnicamente prescindível, seu ato não 
pode prosperar, sob pena de ofender a Carta Maior e a Lei de Licitações e 
Contratos." 

Resta evidente que o Edital merece revisão a fim de se evitar a restrição ao caráter 
competitivo no caso em tela, com a alteração das exigências que restringem 
injustificadamente a competitividade do certame, através de uma clara e evidente falta de 
isonomia. Ao fazer, e o pior, manter, um EDITAL DIRECIONADO e VICIADO poderá estar 
servindo a fins escusos do mercado. 

A maioria das empresas licitantes, mesmo possuindo total condição de fornecer os 
produtos requeridos, não terão condições de participarem deste pregão, pois 
comercializam apenas alguns itens e não TODOS os 76 constantes no LOTE 01. Dessa forma, 
diminui a concorrência e consequentemente traz prejuízo financeiro ao órgão público. 

A Impugnante pretende, através do presente ato, que seja feito o desmembramento 
do Lote 01 do Edital, tornando os itens independentes entre si ou separando tais itens em 
mais lotes, que sejam REALMENTE do mesmo segmento, ampliando assim, o leque de 
empresas participantes do certame. Se o Edital restringe a participação de licitantes, torna-
se impraticável o seu devido cumprimento. 

A presença do lote 01, com itens autônomos e distintos, não se reveste de 
razoabilidade que deve nortear as contratações, pelo contrário, está dissonante com o seu 
fim colimado, assim deve ser impugnado o edital. 

Verifica-se que se trata de uma matéria amplamente discutida pelo Tribunal de 
Contas, disciplinada em Lei e regida pelos Princípios Constitucionais que regem os atos da 
Administração Pública. Assim, de acordo com os fundamentos jurídicos aqui expendidos, 
que são fonte de valia universal perante a sociedade brasileira, e principalmente aos 
agentes públicos, - pois constituem proteção ao sagrado interesse público maior - razão 
esta suficiente a proclamar a retificação do edital referente à presença do "lote 01" e 
julgamento utilizando o critério de menor preço global, pelas razões supracitadas. 

Os fundamentos técnicos e jurídicos que fundamentam a presente peça têm a 
musculatura necessária para direcionar esta r. autoridade à retomada da lisura do 
processo, como restabelecimento da isonomia. 

Desse modo, face A remansosa jurisprudência aplicada e vasta doutrina 
administrativista que apoia a ampla competitividade, outra solução não há senão o 
acolhimento das razões acima elencadas, para que o edital em espécie seja reformulado. 

A separação do objeto do presente certame, indubitavelmente, trará maior 
transparência aos valores das propostas para os bens contratados, propiciando, além disso, 
uma maior competitividade entre os licitantes para fornecerem os produtos 
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individualmente, assim como uma contratação mais vantajosa para a Administração e com 
maior controle e transparência dos gastos, o que respeita os clamores do Interesse Público. 

V - DOS PEDIDOS 

Aduzidas as razões que balizaram a presente Impugnação, com o preenchimento 
dos requisitos basilares de tempestividade, este Impugnante requer, com supedâneo na Lei 
n2. 8.666/93, 10.520/02 e suas posteriores alterações, bem como as demais legislações 
vigentes, o recebimento, análise, admissão e provimento da presente impugnação, para que 
esse órgão retifique o Edital (2021.12.07.01- PERP/2021), a fim de que haja o 
desmembramento do Lote 01 do Edital, tornando os itens independentes entre si ou 
separando tais itens em mais lotes, que sejam REALMENTE do mesmo segmento, 
ampliando assim, o leque de empresas participantes do certame 

Por todos os fundamentos aduzidos, pugna a Vossa Senhoria o recebimento desta 
em EFEITO SUSPENSIVO e requer o acolhimento da presente Impugnação a fim de que o 
edital seja recolhido e revisto, por ser medida necessária à preservação do caráter 
competitivo da licitação e, consequentemente, do interesse público voltado à contratação 
de preço mais vantajoso. 

Por fim, após a devida correção, REQUER SEJA PUBLICADO NOVAMENTE 0 
EDITAL, bem como REABERTO 0 PRAZO DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS, nos 
termos do art. 21, §42, da Lei 8.666/93. 

Informa, outrossim, que na hipótese, ainda que remota, de não modificado o 
dispositivo edilicio impugnado, TAL DECISÃO CERTAMENTE NÃO PROSPERARÁ PERANTE 
0 PODER JUDICIÁRIO. 

Termos em que, 
Pede e deferimento 

Itaiçaba - CE, 22 de dezembro de 2021. 

Francisco Denilson Freitas de Oliveira 
CNPJ: 22.523.994/0001-63 
CPF: 641.051.483-20 

E-mail de Contato: comercial@djassessoria.com 
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